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INSTALADOS NA CIDADE DE SÃO PAULO. 
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RDP 

1/2016 

"Requer a Constituição de Comissão 

Parlamentar de Inquérito para apurar 

eventuais irregularidades nas autuações 

via radares instalados na cidade de São 

	

4 	 Paulo." ,- 

Con iderando que 95% (noventa e cinco) do total arrecadado com as multas devem tzi 

ser aplicados em melhorias no trânsito, fiscalização e programas de educação de 1'4: 

trânsito, de acordo com determinação da Lei n° 14.488/05, que criou o Fundo 4. 
Municipal de Desenvolvimento de Trânsito (FMDT), e 5% (cinco por cento) ao Fundo 'A 
nacional de segurança (FUNSET). J 
Considerando a obrigatoriedade em caráter exclusivo normativo e a necessidade de 2 

P.1 
se aplicar parte dos recursos arrecadados em campanhas de educação no trânsito, EDI 

y, 
e o fato desta estar abandonada nos últimos anos; 

2 

	

Ó 	Considerando a quantidade de equipamentos eletrônicos de velocidade em Z 
rz 

operação, são 787 (setecentos e oitenta e sete) radares; e os valores destinados às 

empresas que operam estes radares na cidade de São Paulo, em que desde o ano 

de 2013 receberam para a execução do serviço R$122.122.566,00 (Cento e vinte e 

dois milhões, cenfq-e-  vinte e dois mil e quinhentos e sessenta e seis reais); 

Considerando que radares são instalados em locais de difícil visualização em 

desacordo com o estabelecido na Resolução n° 396/2011 do CONTRAN, que 

determina que haja visibilidade das câmeras instaladas nas vias públicas, e com o 

objetivo, único e exclusivo, de penalização e de se aumentar a arrecadação da 

Prefeitura, em detrimento do caráter informativo e 4JGãcitiCa4aatdosi. eiclaçlãos no 

trânsito. 	 1, 
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Considerando que as empresas contratadas arrecadam em função do número de 

radares instalados em operação, tendo em vista o índice de funcionamento dos 

equipamentos; 

‘' 	

Considerando que a remuneração das empresas contratadas se dar em função do 

número de equipamentos disponibilizados em operação, tendo em vista o índice de 
_  funcionamento dos equipamentos; 

. 	z) Considerando o fato de que 70% das multas são aplicadas pelos radares, e apenas 

-,.) 30% são aplicadas por funcionários da SPTrans, CET e por PMs. Requeiro, com 

fundamento no inciso VIII, do artigo 14 e 33 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, a Constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito com o objetivo de 
))9 	tnvestigar eventuais irregularidades nas autuações via radares ha' Cidade de São 

14 Paulo. 
... .-. .., 

ev , it  
Comissão Parlamentar de Inquérito em questão será constituída por 9 (nove) 

1 	membros, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, como determinam os incisos II e 111 

t 	do art. 93 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. \ 
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